
Seminário APEMIP 
Mediação Imobiliária e Angariação Imobiliária 

 

 Alterações ao regime jurídico:  
Decreto-Lei n.º 69/2011, de 15 de Junho 

 
> Setembro de 2011 



Seminário APEMIP 

Alterações ao regime jurídico –  DL 69/2011, de 15 de Junho 

 

 

 

 

 

 

2 

• Facilitar o exercício da liberdade de estabelecimento e a livre circulação de serviços 
no mercado europeu 

• Promover a concretização do princípio do reconhecimento mútuo 

• Simplificar e agilizar os procedimentos administrativos 

• Disponibilizar um balcão único de serviços com a informação para o 
desenvolvimento da actividade em Portugal e destinatários dos serviços 

• Implementar um sistema informático que permita a realização da cooperação 
administrativa entre os Estados-Membros da EU - Sistema de Informação do 
Mercado Interno (IMI) 

 

 

Âmbito Directiva Serviços: Directiva 2006/123/CE  
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• Assegurar o cumprimento das normas, condições e requisitos previstos na Directiva 

• Eliminar as restrições em matéria de estabelecimento e adaptar os requisitos 
existentes 

• Garantir a permissão da livre prestação de serviços (temporária) pelas empresas 
legitimamente estabelecidas noutros Estados-Membros, assegurando o livre acesso 
e exercício da actividade no território português 

 

Adaptação do DL 211/2004 à Directiva Serviços 
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• Eliminação da obrigatoriedade do exercício exclusivo das actividades de mediação 
imobiliária e angariação imobiliária  

• Possibilidade da actividade de mediação imobiliária ser exercida por pessoas 
singulares e colectivas 

• Redução do prazo de apreciação dos pedidos e previsão do deferimento tácito 

• Revalidação oficiosa das licenças de mediação imobiliária e das inscrições dos 
angariadores imobiliários 

• Reconhecimento das autorizações legalmente detidas pelas empresas noutros 
Estados-Membros 

• Previsão da livre prestação de serviços de carácter temporário por prestadores 
estabelecidos noutros Estados-Membros 

 

Principais alterações ao DL 211/2004 
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MEDIAÇÃO IMOBILIÁRIA 

• Possibilidade das empresas de mediação imobiliária exercerem qualquer actividade 
comercial 

• Identificação da empresa: denominação ou firma com expressão “Mediação 
Imobiliária” 

• Inclusão no objecto social da empresa: mediação imobiliária 

 

ANGARIAÇÃO IMOBILIÁRIA 

• Possibilidade dos angariadores imobiliários exercerem qualquer actividade 
comercial 

• Identificação: firma com expressão “Angariação Imobiliária” 

• Ramo de actividade: angariação imobiliária 

Principais alterações ao DL 211/2004: Actividades não exclusivas 
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REQUISITOS INGRESSO E MANUTENÇÃO – PESSOAS SINGULARES 

 

• Empresário em nome individual: firma com expressão “Mediação Imobiliária” 

• Ramo de actividade: Mediação Imobiliária (CAE 68311)  

• Situação contributiva regularizada  

• Capacidade profissional (empresário ou técnico) 

• Seguro de responsabilidade civil 

• Capital próprio positivo (contabilidade organizada) 

• Idoneidade comercial 

Principais alterações ao DL 211/2004: Mediação Imobiliária 
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LICENCIAMENTO 

• Entrada do pedido no InCI 

• Tomada da decisão final no prazo máximo de 20 dias a contar da data de entrada no 
InCI, sob pena de deferimento tácito 

– No âmbito da instrução do processo, a empresa pode ser notificada, no prazo de 10 
dias a contar da data de entrada do pedido, para prestação de informações, entrega 
de outros documentos ou comprovar o pagamento de coimas. Caso a empresa seja 
notificada, o InCI dispõe, para a tomada da decisão final, de 20 dias a contar do 
termo do prazo concedido para a respectiva apresentação, sob pena de deferimento 
tácito 

• Comprovados os requisitos, é proferida a decisão de deferimento e a requerente é 
notificada para proceder ao pagamento da taxa devida 

• Efectuado o pagamento da taxa e/ou coimas e apresentada a apólice de seguro, a 
decisão de deferimento é considerada eficaz 

• Emissão e envio da licença e dos cartões dos representantes legais  

Principais alterações ao DL 211/2004: Mediação Imobiliária 
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REVALIDAÇÃO OFICIOSA DA LICENÇA 

 

• O InCI notifica a empresa para apresentar, no prazo de 30 dias, os elementos 
necessários à comprovação dos requisitos 

• A empresa envia os documentos solicitados 

• Comprovados os requisitos, é proferida a decisão de revalidação e a requerente é 
notificada para proceder ao pagamento da taxa aplicável, das coimas aplicadas por 
decisão tornada definitiva e outras taxas que se encontrem em dívida ao InCI 

• Efectuado o pagamento da taxa e/ou coimas, a revalidação é considerada eficaz 

• Emissão e envio da licença e dos cartões dos representantes legais  

Principais alterações ao DL 211/2004: Mediação Imobiliária 
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INSCRIÇÃO 

• Entrada do pedido no InCI 

• Tomada da decisão final no prazo máximo de 20 dias a contar da data de entrada no 
InCI, sob pena de deferimento tácito 

– No âmbito da instrução do processo, o requerente pode ser notificado, no prazo de 
10 dias a contar da data de entrada do pedido, para prestação de informações, 
entrega de outros documentos ou comprovar o pagamento de coimas. Caso seja 
notificado o InCI dispõe, para a tomada da decisão final, de 20 dias a contar do 
termo do prazo concedido para a respectiva apresentação, sob pena de deferimento 
tácito 

• Comprovados os requisitos, é proferida a decisão de deferimento e o requerente é 
notificado para proceder ao pagamento da taxa devida 

• Efectuado o pagamento da taxa e/ou coimas, a decisão de deferimento é 
considerada eficaz 

• Emissão e envio do cartão 

Principais alterações ao DL 211/2004: Angariação Imobiliária 
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REVALIDAÇÃO OFICIOSA DA INSCRIÇÃO 

 

• O InCI notifica o angariador para apresentar, no prazo de 30 dias, os elementos 
necessários à comprovação dos requisitos 

• O angariador envia os documentos solicitados 

• Comprovados os requisitos, é proferida a decisão de revalidação e o angariador é 
notificado para proceder ao pagamento da taxa aplicável, das coimas aplicadas por 
decisão tornada definitiva e outras taxas que se encontrem em dívida ao InCI 

• Efectuado o pagamento da taxa e/ou coimas, a revalidação é considerada eficaz 

• Emissão e envio do cartão 

Principais alterações ao DL 211/2004: Angariação Imobiliária 
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ESTABELECIMENTO E EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE EM PORTUGAL  

 

• Licenciamento ou Inscrição para o exercício das actividades 

• Reconhecimento das autorizações legalmente detidas, bem como os requisitos já 
cumpridos para o exercício da actividade noutro Estado-Membro, que sejam 
equivalentes ou essencialmente comparáveis quanto à finalidade 

• Reconhecimento das qualificações profissionais atribuídas ou adquiridas noutro 
Estado-Membro 

Principais alterações ao DL 211/2004: 
Empresas estabelecidas noutro Estado-Membro da UE 
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PRESTAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS EM PORTUGAL 

Mediação Imobiliária 

 

• Comunicação prévia da prestação de serviços 

• Reconhecimento das autorizações legalmente detidas, bem como os requisitos já 
cumpridos para o exercício da actividade noutro Estado-Membro, que sejam 
equivalentes ou essencialmente comparáveis quanto à finalidade 

• Reconhecimento das qualificações profissionais atribuídas ou adquiridas noutro 
Estado-Membro 

• Seguro de responsabilidade civil 

Principais alterações ao DL 211/2004: 
Empresas estabelecidas noutro Estado-Membro da UE 



Seminário APEMIP 

Alterações ao regime jurídico –  DL 69/2011, de 15 de Junho 

 

 

 

 

 

 

13 

PRESTAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIÇOS EM PORTUGAL 

Angariação Imobiliária 

 

• Comunicação prévia da prestação de serviços 

• Reconhecimento das qualificações profissionais atribuídas ou adquiridas noutro 
Estado-Membro 

Principais alterações ao DL 211/2004:  
Empresas estabelecidas noutro Estado-Membro da UE 



Sector do Imobiliário 

Regime de Prevenção e Combate ao Branqueamento de 

Vantagens Ilícitas  

e ao Financiamento do Terrorismo 
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Branqueamento de Capitais – Breve Noção 

O branqueamento de capitais, na sua essência mais simples, é o acto de fazer com 
que o dinheiro que tem a sua origem num ponto A pareça originário do ponto B. Na 
prática, o que os agentes criminosos tentam é esconder ou disfarçar a origem dos 
capitais obtidos de forma ilícita, para que pareça que resultam de actividades lícitas, 
 

Ou, mais resumidamente: 
 

É a actividade pela qual se procura dissimular a origem criminosa de bens ou 
produtos, procurando dar-lhes uma aparência legal. 

Tipo de Crime Branqueamento – Artigo 368-A do Código Penal (CP) 
- Comummente visto como um crime contra o património; 
- Está inserido no título V, respeitante aos  crimes contra o Estado; 
- Capítulo III, crimes contra a realização da justiça; 
- Bem jurídico protegido é a boa aplicação da justiça e ainda a estabilidade e sanidade 
dos circuitos económicos, financeiros e políticos. 
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Branqueamento de Capitais – Técnicas utilizadas 

Tipologias e Técnicas mais Comuns no Sector Imobiliário: 

- Recurso a profissionais ou “profissões” não-financeiras; 

- Apresentação a instituições financeiras; 

- Intervenção em transacções imobiliárias;  

- Efectuar transacções financeiras; 

- Criação de estruturas corporativas e elaboração de esquemas legais e 
financeiros; 

- Aquisição de imóveis de valor elevado;  

- Comprar ou vender bens imóveis com valores superiores ou inferiores ao seu 
valor de mercado; 

- A utilização de “Testas-de-Ferro” para a compra de imóveis; 

- Uso de contas de “trânsito” ou de “passagem; 

- Utilização dolosa de empréstimos hipotecários. 
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Branqueamento de Capitais – Principais indicadores 

Principais indicadores no Sector Imobiliário 
 

- Transacções envolvendo partes que não estão agindo em nome próprio, 
tentando ocultar a identidade do cliente real; 
 

- Transacções iniciadas em nome de uma pessoa e concluídas em nome de 
outra sem uma explicação lógica para a mudança; 
 

- As operações em que as partes não demonstram interesse particular nas 
características da propriedade (por exemplo, qualidade de construção, 
localização, data na qual será entregue, etc.); 
 

- Transacções envolvendo partes não interessadas na obtenção de um melhor 
preço para a transacção ou em melhorar as condições de financiamento; 
 

- Transacções onde o comprador demonstra grande interesse em áreas 
específicas, sem questionar ou discutir o preço de compra. 
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Branqueamento de Capitais – Principais indicadores 

Principais indicadores no Sector Imobiliário (cont.) 
 

- Transacções envolvendo um contrato privado, sem qualquer intenção de 
levar perante um notário para lhe conferir eficácia, ou onde essa intenção é 
expressa, mas não formalizada; 
 

- Transacções envolvendo a mesma propriedade em momentos muito 
próximos no tempo (por exemplo, a compra e venda imediata de uma 
propriedade) e que implique um aumento significativo ou diminuição do 
preço comparativamente com o preço de compra; 
 

- Transacções envolvendo dinheiro, notas de banco, cheques ao portador ou 
outros instrumentos anónimos, ou onde o pagamento é efectuado por 
cheque endossado por terceiros (por exemplo, no caso de depósitos 
efectuados para a compra da propriedade) 
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Branqueamento de Capitais – Principais indicadores 

Motivos mais comuns que levam a investigações na área do sector 
imobiliário  

 
• Registo de propriedade residencial em nome de um mandatário (parentes, 
amigos, sócios de negócios, advogados ou empresas legítimas) sem que se 
vislumbre qualquer razão ou justificação lógica; 
 

• Comportamentos suspeitos do vendedor ou comprador que possam indicar 
que a propriedade pode ser usada para actividades criminosas; 
 

• Preço de venda de uma propriedade significativamente inferior ao preço de 
compra quando os valores de mercado não diminuíram significativamente; 
 

• Aquisição de propriedade cujo valor é inconsistente com a ocupação do 
indivíduo ou rendimento auferido; 
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Branqueamento de Capitais – Principais indicadores 

Motivos mais comuns que levam a investigações na área do sector 
imobiliário (Cont.) 

 
• Agente pretende pagar um adiantamento em dinheiro superior a mais de 
10% do preço do imóvel; 
 

• Agente pretende pagar um adiantamento em dinheiro que ascenda a mais 
de € 15 000,00; 
 

• Agente recusa ou levanta objecções para fornecer ao notário o número de 
conta através do qual o montante foi ou será debitado; 
 

• Agente recusa-se a pagar ou levanta objecções a pagar o preço de venda por 
transferência bancária ou cheque, ainda que o montante seja superior a € 15 
000,00 
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Branqueamento de Capitais – Deveres de diligência 

Sistema de conformidade com as normas e as orientações nacionais e 
internacionais 

 

• Cada empresa deverá estabelecer um sistema próprio de controlo interno, 
adequado à natureza, dimensão e complexidade das operações onde é 
interveniente, perspectivando a criação de mecanismos de detecção e 
comunicação de situações suspeitas. 
 

• O sistema criado deverá contemplar o seguinte: 
Nomeação de um “responsável de implementação do sistema de 

conformidade”;  
Desenvolvimento e aplicação de políticas e procedimentos de conformidade;  
Avaliação e registo documental dos riscos relacionados com o branqueamento 

de capitais e financiamento do terrorismo;  
Programa de formação para os trabalhadores e colaboradores da empresa;  
Revisão periódica das políticas de conformidade e procedimentos para testar o 

seu grau de eficácia. 



Estabelece um conjunto 
de deveres gerais (todas as 

entidades sujeitas) e de 
deveres específicos  (das 

entidades não financeiras) 

Atribui ao InCI, IP 
competências de 

regulamentação dos 
deveres que impedem 

sobre as entidades com 
actividades imobiliárias  - 
actividades MI, PI e C.V. 

(artigos 4º e 39º) 

 

 Atribui ao InCI, I.P. 
competências de 
regulamentação, 

fiscalização e 
sancionatórias relativas 

às entidades que 
exerçam actividades 
imobiliárias (artigo 38º) 
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Lei 25/2008 de 5 de Junho  
Transpõe a Directiva n.º 2005/60/CE 
Revoga a Lei 11/2004, de 27 Março 
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – breve enquadramento  

Deveres específicos das entidades não financeiras: Secção III do Cap II – artigo 31º e seguintes 
• Entidades com actividades imobiliárias (artigo 34º ) Comunicação (ao InCI, I.P.) do início de 
actividade; Comunicação semestral (ao InCI, I.P.) das transacções efectuadas 
 

Deveres gerais das 
entidades sujeitas: Secção I 
do Cap II – artigo 6º e 
seguintes; 
 

- Dever de identificação; 
- Dever de diligência; 
- Dever de recusa; 
-Dever de conservação; 
-  Dever de exame; 
- Dever de comunicação; 
-  Dever de abstenção; 
-Dever de colaboração; 
-  Dever de segredo; 
-  Dever de controlo; 
-  Dever de formação  
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – Deveres Gerais 

Dever de  identificação (artº 7º) - exigir e verificar a identidade dos clientes e respectivos 

representantes; 

Dever de diligência (artº 9º), simplificado (artº 11º) ou reforçado (artº 12º) – obter 

informação s/ a finalidade e natureza da relação de negócio, a estrutura de propriedade e de 
controlo do cliente e, quando justificado, s/ os fundos utilizados, bem como acompanhar a 
relação de negócio;  

Dever de recusa (artº 13º) –  recusa em iniciar relação de negócio ou realizar transacção 

ocasional, quando não forem facultados os elementos de identificação ou outra informação 
relacionada com dever de diligência; 

Dever de conservação (artº 14º) – conservar (p/ 7 anos) os documentos obtidos no âmbito 

dos deveres de identificação e de diligência; dos comprovativos e dos registos das operações; 

Dever de exame (artº 15º) – examinar com especial cuidado e atenção qualquer conduta, 

actividade ou operação que evidencie maior grau de suspeição, de acordo com a sua experiência 
profissional, conservando por 5 anos os resultados do exame; 

Dever de comunicação (artº 16º) – ao PGR e à UIF informações ou suspeitas relacionadas 

com a prática destes crimes;  
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – Deveres Gerais 

 
Dever de abstenção (artº 17º) – abster-se de executar qualquer operação que saibam ou 

suspeitem estar relacionada com a prática destes de crimes (determina sempre comunicação ao 
PGR e à UIF); 

Dever de colaboração (artº 18º) - prestar a colaboração requerida pelas entidades 

competentes, garantindo o acesso directo às informações e apresentando os documentos e os 
registos solicitados; 

Dever de segredo (artº 19º) – não revelar ao cliente ou a terceiros as comunicações 

efectuadas (artº 16º) e/ou investigações em curso; 

Dever de controlo (artº 21º) – Definir e aplicar políticas e procedimentos de controlo 

interno, de avaliação e gestão do risco, de auditoria interna (de prevenção); 

Dever de formação (artº 22º) – dos dirigentes e empregados (com funções relevantes para 

efeitos de prevenção) 
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Lei 25/2008 de 5 de Junho – Regulamentação dos 

Deveres Gerais e específicos 

• 1º Regulamento provisório aprovado em 26.09.2008 
 
•Regulamento n.º 79/2010 de 13 de Janeiro, exclusivamente dedicado às 

comunicações obrigatórias (implementação da medida simplex de desmaterialização total das 
comunicações) 

 
•Regulamento n.º 282/2011, publicado em 06.05.2011, em vigor desde 09.05.2011, 

dedicado à regulamentação dos deveres gerais e específicos (revoga o Reg. n.º 79/2010)  

 
Deveres específicos: define e esclarece a forma e condições exigidas para o 
cumprimento das comunicações obrigatórias (artigo 11º e seguintes) 

 
Deveres gerais: regulamenta os deveres de identificação, de conservação e 
de formação (artigos 4º a 10º) 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de identificação (artº 7 Lei 

25/2008) 

Procedimentos gerais de identificação (artº 4º do Reg) 

Quando:  em transacções ocasionais de montante igual ou superior a 15 000€; 

Momento: antes da realização da transacção ou antes do CPCV (se for o caso);  

Identificação das pessoas singulares (artº 5º do Reg) 

 

•(Nome; Data e local nascimento; Nacionalidade; Tipo, número e validade do Doc  Id): 
Cartão do cidadão, ou B.I, ou Passaporte, ou Autorização de residência; 
 
•(Número Id fiscal): Cartão do cidadão, ou Cartão contribuinte; 
 
•(Morada): Qualquer suporte documental adequado (facturas de serviços públicos, 
doc bancários, outros); 
 
•(Profissão): Cartão prof., recibo de vencimento, ou declaração da entidade patronal; 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de identificação 

 Identificação das pessoas colectivas societárias (artº 6º do Reg) 

 

•(Denominação social; Objecto social; Sede; Id dos titulares dos orgâos de 
gestão): Código de acesso à certidão permanente, ou certidão reg. 
Comercial, ou doc. público equivalente;  

•(NIF): Cartão da empresa ou cartão de contribuinte; 

• (ID do beneficiário efectivo): Declaração escrita da própria empresa; 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de identificação 

 
Em caso de recusa, por parte dos clientes, em fornecer estes elementos – 
Como proceder? 

• No caso de recusa dos elementos relativos à identificação da pessoa constantes do 
art. 7º da Lei 25/2008 (CC; BI, Certidão Reg Comercial; Cartão Id de Pessoa colectiva): 

Dever de recusa da realização da transacção (artº 13º Lei 25/2008); 

• No caso de recusa dos restantes elementos: Registo da recusa e das razões, 
conhecidas ou aparentes, excepto se se verificarem outros indícios de suspeição: 

Nesse caso: Dever de comunicação (artº 16º), Dever de abstenção (artº 17º); 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de Conservação 

(artº 14º Lei 25/2008) 

 
Dever de conservar os docs obtidos no âmbito de dever de identificação e de diligência, bem 

como os comprovativos e os registos das transacções 

Procedimentos conservatórios (artº 9º do Reg) 

•Cópias de 

 documentos recolhidos (deveres Identificação e de Diligência) 

comunicações efectuadas à PGR e à UIF (artigos 16º e 17º da L 25/2008) 

Documentos comprovativos das operações efectuadas e referências dos 
competentes registos. 

•Por um período de 7 anos, após a recolha dos documentos; 

•Em suporte físico ou digital, à disposição das entidades competentes. 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Dever de Formação 

(artº22º Lei 25/2008) 

Formação mínima obrigatória (artº 10º do Reg): 2 créditos por cada ano civil 

Objectivo:  Conhecimento adequado das obrigações impostas pela legislação e 
Regulamentação em vigor nesta matéria; 

Conteúdos programáticos relevantes: Lei 25/2008; normas regulamentares; 
orientações aplicáveis a entidades imobiliárias;  

Destinatários: Dirigentes e empregados cujas funções sejam relevantes para 
efeitos de prevenção destes crimes (neste caso, quem confere capacidade profissional); 

Modalidades e Valoração:  

Cursos de formação – 2 créditos, por cada 10H; 

Conferências, Simpósios e outros eventos similares – 1 crédito; 

Frequência, com aproveitamento, de disciplinas de cursos de pós-graduação ou de 
cursos de ensino superior (equivalente a 4 créditos/2 anos subsequentes) 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações 

obrigatórias 

Comunicações obrigatórias ao InCI – artº 34 da Lei 25/2008, 5 de Junho 

(artº 11º e seguintes do Reg) 

Data de Início da actividade: no prazo máximo de 60 dias, a contar do início da 
mesma (a declarada para efeitos fiscais), acompanhada do código de acesso à 
certidão permanente; 

Transacções efectuadas (concretizadas): até 2 meses após o termo de cada 
semestre (prazos limite: 28 Fev e 31 Ag); 

 Elementos: 

Identificação dos intervenientes 
Montante global do negócio jurídico 
Menção dos respectivos títulos representativos 
Meio de pagamento utilizado 
Identificação do imóvel 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações 

obrigatórias 

Comunicação das transacções /  Prazos – (artº 17º e seguintes do Reg) 

-Transacções efectuadas no 1.º semestre: até 31 de Agosto; 
 
-Transacções efectuadas no 2.º semestre: até 28 de Fevereiro do ano seguinte. 
 

Que transacções? 
-Todas as transacções imobiliárias concretizadas, realizadas por escritura 
pública ou documento particular equivalente (neste caso, com a intermediação 
da entidade mediadora contratada) 
- Se não houver transacções efectuadas – não há lugar a qualquer comunicação 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações 

obrigatórias 

Modo de cumprimento (artºs 11º e 12º do Reg) 

-exclusivamente por transmissão electrónica de dados para o INCI, IP, através 
do sítio da internet WWW.inci.pt, tendo-se como não efectuadas as 
comunicações apresentadas por qualquer outra via 
 

- Registo prévio na área restrita  
- Utilização dos formulários electrónicos 
- Registo prévio do início da actividade 
- Autenticação electrónica através de certificado digital qualificado 

 

http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
http://www.inci.pt/
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Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações 

obrigatórias 

 Autenticação electrónica através de certificado digital qualificado 
-Certificados digitais qualificados emitidos em nome da empresa; 
-Certificados digitais profissionais  de advogados e solicitadores (juntar procuração); 
-Cartão de cidadão: 

- da própria entidade declarante (se pessoa singular); 
- de administrador ou gerente da entidade declarante; 
- de qualquer outra pessoa individual, mandatada para o efeito (juntar procuração) 

 
Como juntar procuração? 

- Opção “anexar” no final do formulário 

- Apenas com a 1ª declaração efectuada em cada semestre (apenas produz efeitos durante o 
respectivo semestre) 

Requisitos da procuração: 
- Identificação da entidade mandante e do mandatário; 

-Teor do mandato; 
-Período de validade do mandato. 
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Regulamento InCI 282/2011  –  Comunicações 

obrigatórias 

 Críticas ao formulário disponibilizado para comunicação das transacções: 
• Grande volume de dados (dificulta e demora o preenchimento); 

• Campos de preenchimento obrigatório (dificuldade em recolher a informação) 
• Única via admitida 
• Obrigatoriedade de certificação electrónica 
• Ocorrência de erros do sistema informático 
 

Soluções 
•Efectuar a comunicação logo após a concretização da transacção (ou com a expectativa da sua 
concretização), inserindo-a nos procedimentos de rotina subsequentes (com opção “guardar 
rascunho); 
•Instruções detalhadas em cada campo do formulário (no nº do campo); 
•Instalação prévia do certificado digital; 
• 50 perguntas e respostas disponibilizadas na área informativa do sítio do InCI, incluindo 
explicações técnicas sobre a certificação digital e sobre os erros e dificuldades mais comuns; 
• Teste de conformidade do sistema informático, disponibilizado no sítio do InCI (Menu Lei 25/2008, 
área informativa, opção “Verificar os dados do Browser e Java virtual machine”); 

• Dúvidas e esclarecimentos: informa.lei25@inci.pt  

mailto:informa.lei25@inci.pt
mailto:informa.lei25@inci.pt
mailto:informa.lei25@inci.pt
mailto:informa.lei25@inci.pt
mailto:informa.lei25@inci.pt
mailto:informa.lei25@inci.pt
mailto:informa.lei25@inci.pt


 

Início das acções de fiscalização das entidades abrangidas, no que 

concerne ao cumprimento dos deveres previstos na Lei n.º 25/2008, 

com especial incidência nos deveres objecto do Regulamento n.º 

282/2011 de 6 de Maio  do InCI, I.P.; 

 

Emissão de orientações às entidades sujeitas; 

 

Lançamento de um questionário de conformidade às entidades 

sujeitas, para conhecimento da sua estrutura e adequação aos deveres 

previstos na Lei 25/2008 

 

Aperfeiçoamento na definição dos indicadores de situações suspeitas, 

em colaboração com a UIF. 
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